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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 

 

RPMON REALIZA SOLENIDADE DE CONCLUSÃO DE 

CURSO 

 

 
  

Na manhã do dia 15 DEZ 2017 (sexta-feira), uma cerimônia militar marcou o 

encerramento do Curso de Policiamento Montado. O evento foi realizado na sede do Regimento de 

Polícia Montada Dias Cardoso (RPMon), em San Martin, e contou com a participação do Diretor 

da Diretoria Especializada (DIRESP), Coronel João Bosco; do Gestor de Controle; Coronel 

Eduardo Marcelo; do Comandante do RPMon, Tenente-Coronel Leonardo Cosme, e do Coronel do 

Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), Coronel Walter Benjamin. 
 

Vinte e sete policiais militares concluíram o curso, entre eles sete de diversas Unidades 

da Corporação. Ressalta-se ainda que, dos 20 concluintes, sete são pertencentes de outros estados 

do Nordeste e os demais egressos da última turma   de formandos da PMPE. 
 

O Curso, que teve início no dia 02 de outubro e terminou hoje com a entrega dos 

certificados aos concluintes. A grade de ensino foi composta por aulas teóricas e práticas, essas de 

equitação e técnicas de policiamento montado.  
 

O Comandante da Especializada, Coronel Leonardo Cosme, destacou o momento de 

conclusão do curso. “Concluímos mais um curso na nossa unidade, que é antiga, e com isso 

percebemos o sentimento de continuidade da Especializada com a chegada dos novos 

companheiros”, enfatizou. 

 

Fonte: Site da PMPE 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

 

1ª P A R T E 
 

 

I – Serviços Diários  
 

 

Para o dia 22 (SEXTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Major PM Valença    17° BPM

  

Fone: 98745-2438    

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – ST PM Davi    DAL 

  

Fone: 98828-0648 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 23 (SÁBADO)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Major PM Correia    BPGD  

 

Fone: 98715-0350    

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – ST PM Santos    DF 

  

Fone: 98536-0508 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

Para o dia 24 (DOMINGO)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Major PM Westerley   16º BPM

  

Fone: 98720-7034    

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – ST PM Ximenes    DGP 

  

Fone: 98526-6656 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
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Para o dia 25 (SEGUNDA-FEIRA)     

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Major PM Sérgio Souza   CIPOMA

  

Fone: 99680-7606    

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – ST PM Freire    AG 

  

Fone: 99907-7283 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 

1.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Elizabeth Rêgo Macêdo, Mat. 90211-0, Analista Técnico em Defesa Social, Símbolo 

ANDS, admitida nesta Corporação em 02/05/1986, nascida em 29/09/1962, lotada na Diretória ao 

Sistema de Saúde da Polícia Militar de Pernambuco – DASIS/PMPE - Abono de Permanência. 

Despacho: - Deferido, a contar de 29/09/2017, sem qualquer atualização ou acréscimo dos valores 

retroativos a serem pagos, com fundamento nas Regras de Transição da Emenda Constitucional 

nº 47 no seu artigo 3º de 2005, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II 

da LCE nº 28 de 14.01.2000, com redação dada pela LCE nº 58 de 02.07.2004, baseado no Art. 

40, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir os requisitos deste artigo e 

optar pela permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência no valor de sua 

contribuição previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria compulsória), por 

haver computado no dia 31/10/2017, 29 anos, 05 meses e 04 dias de efetivo serviço Público 

Estadual e de contribuição a FUNAPE, adicionado há 08 meses, 13 dias de serviço prestado a 

iniciativa privada e de contribuição ao INSS, totaliza 30 anos, 01 mês, 12 dias, já descontado 37 

dias de licença por motivo de doença em pessoa da família, conforme consta, dos requisitos para 

concessão de Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE e Parecer nº 1018/2017-DEAJA- 

Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera de sua 

atribuição.  (Nota nº 052/2017/DGP-5).  
 

Sandra Lucia Pedrosa Melo, Mat. 90219-5, Assistente Técnico em Defesa Social, Símbolo 

AsDS, admitida nesta Corporação em 02/05/1986, nascida em 05/03/1962, lotada no Centro Médico 

Hospitalar da Polícia Militar de Pernambuco – CMH/PMPE - Abono de Permanência. Despacho: - 

Deferido, a contar de 05/03/2017, sem qualquer atualização ou acréscimo dos valores retroativos 

a serem pagos, com fundamento nas Regras de Transição da Emenda Constitucional nº 47 no seu  
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artigo 3º de 2005, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE nº 28 

de 14.01.2000, com redação dada pela LCE nº 58 de 02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da 

Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir os requisitos deste artigo e optar pela 

permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência no valor de sua contribuição 

previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria compulsória), por haver computado 

no dia 31/10/2017, 31 anos, 06 meses e 11 dias de efetivo serviço Público Estadual e de 

contribuição a FUNAPE, conforme consta, dos requisitos para concessão de Abono de 

Permanência no Simulador/FUNAPE e Parecer nº 1019/2017-DEAJA- Resolução nº 001/2008-

CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera de sua atribuição.  (Nota nº 

054/2017/DGP-5). 

 

Marivania Monteiro de Sousa, Mat. 100868-4, Professora, admitida nesta Corporação em 

02/02/2001, nascida em 31/03/1960, lotada no Colégio da Polícia Militar de Pernambuco – CPM/PE - 

Abono de Permanência. Despacho: - Indeferido, por não completar os requisitos para concessão 

do direito supramencionado, conforme levantamento de concessão de Abono de Permanência no 

Simulador/FUNAPE. (Nota nº 058/2017/DGP-5). 

 

Adriano Tales de Carvalho Borges, Mat. 692-0, Médico, Símbolo MED, admitida nesta 

Corporação em 10/08/1982, nascida em 30/11/1951, lotada na Secretaria de Defesa Social - Abono de 

Permanência. Despacho: - Deferido, a contar de 31/07/2017, sem qualquer atualização ou 

acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento nas Regras de Transição da 

Emenda Constitucional nº 47 no seu artigo 3º de 2005, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” 

e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE nº 28 de 14.01.2000, com redação dada pela LCE nº 58 de 

02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir os 

requisitos deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência 

no valor de sua contribuição previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria 

compulsória), por haver computado no dia 13/09/2017, 35 anos, 01 mês e 14 dias de efetivo 

serviço Público Estadual e de contribuição a FUNAPE, tendo completado os requisitos para 

concessão de Abono de Permanência conforme o Simulador/FUNAPE e Parecer nº 1020/2017-

DEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera 

de sua atribuição.  (Nota nº 059/2017/DGP-5). 
 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 

2.1.0.    Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 1541, de 20 DEZ 2017 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa 

Social, do Cabo PM João Batista Moura, da referida Secretaria, para, no Rio de Janeiro - RJ, no 

período de 12 de julho a 31 de outubro de 2018, participar do Curso Especial de Mecânico de 

Armamento Leve do Exército Brasileiro realizado no Centro de Instrução Almirante Sylvio de 

Camargo. Nilton da Mota Silveira Filho - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcrita do DOE nº 238, de 21 DEZ 2017) 
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2.2.0.   Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco  

 

A Diretora-Presidente, 

 

R E S O L V E: 

 

Publicar a Portaria nº 8056, de Retificação de Aposentadoria, Transferência para Reserva 

Remunerada e Reforma dos Militares, que se encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.funape.pe.gov.br. Tatiana De Lima Nóbrega - Diretora-Presidente. 

 

(Transcrita do DOE nº 238, de 21 DEZ 2017) 
 

3.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

3.1.0.   Extrato de Deliberações  

 

1. Reuniu-se extraordinariamente no dia 21 de dezembro de 2017 às 08:00 horas, no 

Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel. PM André Pessoa Cavalcanti, Subcomandante Geral e 

Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar e julgar o requerimento 

administrativo pertinente ao seguinte fato: 

 

a) REQUERENTE. 

 

SD QPMG 27214-0 / 11º BPM– JOÃO ROQUE DA SILVA FILHO. 

 

Objeto: 

Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de CABO PM, nos termos dos 

artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008.  

 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando em suma que concluiu com aproveitamento o 

CFC  em 09/06/2010, porém deixou de ser promovido ao final do curso por se encontrar denunciado 

em ação penal, ficando nas restrições do artigo 21, inciso XII, da lei de promoção de praças, consoante 

publicou o BG nº 123,  de 05 de julho de 2010. 

 

Ocorre que obteve sentença de absolvição no processo criminal nº 0026296-

67.2007.8.17.0001,  por haver sido IMPRONUNCIADO, conforme a certidão da 1ª Vara do Tribunal 

do Júri do Recife, onde há o registro do trânsito em julgado em 16/06/2017. 

 

Deste modo, vem requerer a promoção com ressarcimento de preterição, para que seja 

promovido a contar da sua turma de conclusão do curso. 

 

Acostou documentos. 

 

É o que de relevante há para se ressaltar. 

 

Da fundamentação: 

De proêmio, vejamos o que narra os art. 15, parágrafo único c/c art.16, I a V, §§ 1º e 2º, 

todos da LC nº 134, de 23DEZ2008, a saber, ipsis litteris: 

http://www.funape.pe.gov.br/
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Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça 

preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo os 

critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na escala 

hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  ficando  

excedente  o último da escala hierárquica. 

 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à 

promoção, quando: 

 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;   

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada em 

julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso V do 

Art. 17 desta Lei Complementar.     

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido. 

 

Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

Ressarcimento de Preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os autos 

enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta Comissão, 

mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 371/2017 – DEAJA, de 23 de novembro de 2017. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 371/2017 – DEAJA. 

...  

 

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

 

A consulta cinge-se a examinar a possibilidade jurídica de promoção em ressarcimento de 

preterição à graduação de Cabo PM, a contar de 09JUN2010, momento em que o militar deixou de ser 

promovido junto com os demais de sua turma CFC/2010 – Programa de Certificação Nível Básico), 

por responder a processo crime, conforme BG nº 123, de 05JUL2010. 

 

A época o militar estadual deixou de ser promovido à graduação de Cabo com os demais 

concluintes por se encontrar respondendo ao processo crime nº 0026296-67.2007.8.17.0001, cujo 

processo se encontrava em tramitação, incorrendo no art. 121, §2º, inciso I e IV do Cód. Penal, abaixo 

transcrito: 

… 

Impende observar que, o trânsito em julgado da sentença que julgou improcedente a 

acusação contra o requerente é o requisito necessário a promoção em ressarcimento de preterição do 

mesmo, conforme o inciso III do art. 16 da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 
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… 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela possibilidade jurídica de promoção em ressarcimento de 

preterição ao Sd PM Mat. 27214-0/ João Roque da Silva Filho, à graduação de Cabo PM a contar de 

09 de junho de 2010, sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido promovido 

na época devida, independentemente da data, ficando excedente o último da escala hierárquica, 

conforme preceitua o art. 15 da Lei Complementar 134/2008. 

 

Recife, 23 de novembro de 2017. 

Assessor Especial  

 

Compulsando os autos, consta certidão de IMPRONUNCIA do acusado, esta condição se 

subsume ao texto do artigo 16 que trata das hipóteses de promoção em ressarcimento de preterição. 

 

Neste diapasão, este Colegiado corrobora com o pronunciamento da DEAJA, e julga o 

pedido PROCEDENTE. 

 

Ex positis:    

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos 

artigos 15, parágrafo único, c/c art. 16, incisos III, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade 

de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 
 

b) REQUERENTE. 
 

CABO QPMG 980457-9 / CEMET - I  – LUCIOLY ARAKATY BEZERRTA SILVA DA 

COSTA. 
 

Objeto: 

Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de CABO PM, nos termos dos 

artigos 15, parágrafo único e 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/2008.  
 

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto alegando em suma que é praça de 08 de junho de 1998, 

porém foi excluído da corporação no ano de 2008, permaneceu nesta condição por 08 (oito) anos, 

razão de ter deixado de frequentar o CFC no ano de 2015. 
 

Contudo foi reintegrado as fileiras da Polícia Militar mediante sentença exarada no 

processo 0005668-23.2008.8.17.0001, que garantiu todos os direitos pertinentes, e houve o trânsito em 

julgado da decisão judicial. 
 

Aduz que fez o CFC no ano de 2016, no período de 19SET a 18OUT de 2016, conforme 

tornou público o Aditamento ao BG nº 203, de 01/11/2016. 
 

Assim requer a reclassificação dentro de sua turma do CFC 2015, por ser garantido pela 

justiça. 
 

Acostou documentos. 

 

É o que de relevante há para se ressaltar. 



08    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 240 

22 DE DEZEMBRO DE 2017 

___________________________________________________________________________________ 
 

Da fundamentação: 

De proêmio, vejamos o que narra os art. 15, parágrafo único c/c art.16, I a V, §§ 1º e 2º, 

todos da LC nº 134, de 23DEZ2008, a saber, ipsis litteris: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça 

preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo os 

critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na escala 

hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  ficando  

excedente  o último da escala hierárquica. 

 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à 

promoção, quando: 

 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;   

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada em 

julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso V do 

Art. 17 desta Lei Complementar.     

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido. 

 

Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

Ressarcimento de Preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os autos 

enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta Comissão, 

mediante o DESPACHO nº 087/2017 - DEAJA, de 14 de dezembro de 2017. 

 

Eis o que consta no despacho da DEAJA 

 

… 

Lembrando que o literal cumprimento dessa decisão, classificará o militar em tela a sua 

colocação numérica original, uma vez que a supramencionada sentença garantiu os direitos que teria o 

militar caso não tivesse sido excluído desta PMPE. 

 

Recife, 23 de novembro de 2017. 

Assessor Especial  

 

Compulsando os autos, consta cópia da sentença judicial garantindo ao demandante a 

reintegração as fileiras da Corporação com todos os direitos, caso não tivesse sido excluído. 

 

Neste diapasão restou comprovado que o requerente foi prejudicado por um erro 

administrativo que o excluiu da Instituição, tal condição se subsume as hipóteses do artigo 16 da Lei 

Complementar nº 134/2008. 
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Destarte, considerando que o querelante já é possuidor do CFC, assiste ao mesmo o direito 

de ser classificado na turma do CFC concluintes no ano de 2015, em razão de ter sido esta turma que 

deveria ter frequentado, caso não tivesse sido prejudicado com a exclusão indevida.  

 

Ex positis:    

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos 

artigos 15, parágrafo único, c/c art. 16, incisos III, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade 

de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

André Pessoa Cavalcanti 

Cel PM Mat. 2011-7/Presidente da CPP 

 

Josenildo Tiburtino Chicó 

Cel PM Mat. 1868-6/Membro Nato 

 

Carlos José Viana Nunes 

Cel PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 

 

Eduardo Marcelo de Albuquerque Sougey 

Cel PM Mat. 2041-9/Membro Efetivo 

 

Paulo de Brito Lima 

Ten Cel PM Mat. 2082-6/Secretário da CPP 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo a Deliberação expendida pela Comissão 

de Promoção de Praças; 3. Publique-se. 

 

4.0.0.   ENTREGA DE FUZIS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL À  POLÍCIA  MILI- 

            TAR DE PERNAMBUCO 

 

4.1.0.   Realização - Programação 

 

Realizar-se-á conforme Nota de Serviço nº 3ª EMG - 028/2017, a solenidade de Entrega de 

Fuzis da Secretaria de Defesa Social à Polícia Militar de Pernambuco, de acordo com a programação 

abaixo. 
 

1) Dia: 22 de dezembro de 2017; 
 

2) Local: Quartel do BOPE, situado em Jiquiá, Recife-PE; 
 

3) Hora: 09h00.  
 

4) Comparecimento: - Comandante Geral,  Diretores da DIM, DIRESP, DAL,  Comandantes das OME 

subordinadas as DIM e DIRESP; 
 

5) Uniforme: 3º B 

 

6) O Cerimonial e Recepção, ficarão a cargo do BOPE.  
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4ª P A R T E 
 

 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0. DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Governador do Estado 

 

1.1.1.   Recurso de Representação 

 

O Governador do Estado, no uso de suas atribuições, 

 

R E S O L V E: 

 

Em 20 de DEZEMBRO de 2017. Considerando os termos do Conselho de Disciplina nº 

10.102.1012.00023/2015.2.4 – 7ª CPDPM, instaurado pela Portaria nº 188, de 07 de maio de 2015, do 

Encaminhamento nº 756/2017-GGAJ/SDS, de 26 de setembro de 2017, da Gerência Geral de Assuntos 

Jurídicos, da Secretaria de Defesa Social, e do Parecer nº 0775/2017, de 25 de outubro de 2017, da 

Procuradoria Consultiva, da Procuradoria Geral do Estado, com base no que preconiza o artigo 54 da 

Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2016, Indefiro o Recurso de Representação interposto pelo 

Soldado PM Arak-Lan Alves Correia Lins de Albuquerque. 

 

 

O Governador do Estado, no uso de suas atribuições, 

 

R E S O L V E: 

 

Em 20 de DEZEMBRO de 2017. Considerando os termos do Conselho de Disciplina nº 

10.102.1012.00023/2015.2.4 – 7ª CPDPM, instaurado pela Portaria nº 188, de 07 de maio de 2015, do 

Encaminhamento nº 756/2017-GGAJ/SDS, de 26 de setembro de 2017, da Gerência Geral de Assuntos 

Jurídicos, da Secretaria de Defesa Social, e do Parecer nº 0775/2017, de 25 de outubro de 2017, da 

Procuradoria Consultiva, da Procuradoria Geral do Estado, com base no que preconiza o artigo 54 da 

Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2016, Indefiro o Recurso de Representação interposto pelo 

Soldado PM Paulo Vitor Pereira da Silva.  

 

 

O Governador do Estado, no uso de suas atribuições, 

 

R E S O L V E: 

 

Em 20 de DEZEMBRO de 2017. Considerando os termos do Conselho de Disciplina nº 

10.102.1012.00023/2015.2.4 – 7ª CPDPM, instaurado pela Portaria nº 188, de 07 de maio de 2015, do 

Encaminhamento nº 756/2017-GGAJ/SDS, de 26 de setembro de 2017, da Gerência Geral de Assuntos 

Jurídicos, da Secretaria de Defesa Social, e do Parecer nº 0775/2017, de 25 de outubro de 2017, da 

Procuradoria Consultiva, da Procuradoria Geral do Estado, com base no que preconiza o artigo 54 da 

Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2016, Indefiro o Recurso de Representação interposto pelo 

Soldado PM Nahilson Antônio de Oliveira.  
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O Governador do Estado, no uso de suas atribuições, 

 

R E S O L V E: 

 

Em 20 de DEZEMBRO de 2017. Considerando os termos do Conselho de Disciplina nº 

10.102.1012.00023/2015.2.4 – 7ª CPDPM, instaurado pela Portaria nº 188, de 07 de maio de 2015, e 

Portaria de Distribuição nº 271/2015-Cor.Ger./SDS, de 08 de maio de 2015, do Encaminhamento nº 

756/2017-GGAJ/ SDS, de 26 de setembro de 2017, da Gerência Geral de Assuntos Jurídicos, da 

Secretaria de Defesa Social, e do Parecer nº 0775/2017, de 25 de outubro de 2017, da Procuradoria 

Consultiva, da Procuradoria Geral do Estado, com base no que preconiza o artigo 54 da Lei nº 11.817, 

de 24 de julho de 2016, Indefiro o Recurso de Representação interposto pelo 2º Sgt PM Ricardo 

Ponciano da Silva. 
 

(Transcritos do DOE nº 238, de 21 DEZ 2017) 

 

 

 
 

C O N F E R E: 

 
 

 

 

 

 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

Este será grande, e será chamado filho do Altíssimo; e o Senhor Deus lhe dará o trono de 

Davi, seu pai; (Lucas 1:32) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/lc/1/32+

